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EMENTA:  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  ABANDONO DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ART. 267, III, § 1º, CPC.
SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO. PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  ARGUIDA  NAS
CONTRARRAZÕES.  EXECUÇÃO DE CHEQUE. PRAZO PRESCRICIONAL
DE SEIS MESES.  DATA APOSTA NO CHEQUE.  DESCARACTERIZAÇÃO.
REJEIÇÃO. APELAÇÃO. DESPACHO DETERMINANDO INICIALMENTE A
INTIMAÇÃO  DA  EXEQUENTE  PARA  IMPULSIONAMENTO  DO  FEITO.
DILIGÊNCIA  CUMPRIDA.  DETERMINAÇÃO  POSTERIOR  PARA  O
RECOLHIMENTO  DE  DILIGÊNCIA  PARA  CITAÇÃO.  IMEDIATA
EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR ABANDONO
DA CAUSA. INOBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 267, § 1.º, CPC/1973.
SENTENÇA ANULADA. PROVIMENTO.

1. O prazo prescricional para a propositura de ação executiva aparelhada por cheque
é de seis meses contados da apresentação do título. 

2. A extinção do processo sem resolução de mérito com base no inc. III do art. 267
do  CPC/1973  pressupõe  inatividade  da  parte  e  de  seu  patrono  como  causa  da
paralisação do processo.

3. Prejudicial de prescrição rejeitada. 

VISTO, relatado  e  discutido  o  procedimento  referente  à  Apelação  n.º
0009719-04.2008.815.0011,  em  que  figuram  como  partes  E.  N.  Marinho
Distribuidora de Livros Ltda. e Ana Júlia Rodrigues Fernandes de Oliveira. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Egrégia Quarta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  acompanhando o
Relator, conhecer da Apelação e dar-lhe provimento.

VOTO.

E. N. Marinho Distribuidora de Livros Ltda. interpôs Apelação, contra a
Sentença,  f.  62/63,  prolatada pelo  Juízo  da 6.ª  Vara Cível  da Comarca desta
Capital, nos autos da Execução de Título Extrajudicial por ela ajuizada em face
de  Ana Júlia Rodrigues Fernandes de Oliveira,  que extinguiu o processo sem
análise do mérito, por abandono da causa, ao fundamento de que apesar de intimada
pessoalmente, a Exequente, ora Apelante, não impulsionou efetivamente o processo,
ao  fundamento  de  que  não houve o  recolhimento  das  diligências  do  Oficial  de
Justiça para o cumprimento do mandado de citação da Executada,  ora Apelada,



deixando de condená-la ao pagamento de custas e honorários advocatícios. 

Em suas razões recursais, f. 65/70, alegou que o processo não poderia ter
sido extinto nos termos do art. 267, inc. III, do CPC/1973, porquanto sempre que
intimada, apresentou manifestação nos autos, razão pela qual requereu o provimento
do  Recurso  para  que,  anulando  a  Sentença,  o  processo  siga  os  seus  ulteriores
termos.

Contrarrazoando, f.  82/83, a Apelada alegou que a Execução foi atingida
pela prescrição, e, no mérito, aduziu que a Apelante abandonou a causa, pugnando,
ao final, pelo desprovimento do Apelo, e pela majoração do valor dos honorários
advocatícios. 

A Procuradoria de Justiça,  f.  89/92,  opinou pelo provimento do Apelo,  e
consequente anulação da sentença com o retorno dos autos ao Juízo de origem para
prosseguimento da Execução. 

É o Relatório.

O Recuro é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 73, pelo que, presentes
os requisitos de admissibilidade recursal, dele conheço.

Inicialmente, analiso a prejudicial de prescrição arguida pela Apelada em
suas Contrarrazões. 

O prazo prescricional para a propositura de ação executiva aparelhada por
cheque  é  de  seis  meses  contados  da  data  da  emissão  do  título,  consoante
entendimento esposado pelo Superior Tribunal de Justiça1. 

No presente caso,  a  cártula  foi  emitida em  5/3/2008,  f.  13,  e  a ação foi
ajuizada em  17/6/2008, f. 16, portanto, dentro do prazo para a execução cambial,
razão pela qual rejeito a prejudicial. 

Passo à análise do Recurso. 

A teor do disposto no §1º, do art. 267, do CPC/197323, dispositivo processual
vigente  à  época  da  interposição  do  presente  recurso,  a  extinção  do  feito  sem
resolução  de  mérito,  em  razão  do  abandono  da  causa,  deve  ser  precedida  da
intimação pessoal da parte Autora.

1 PROCESSUAL   CIVIL.     EMBARGOS     DECLARATÓRIOS.     PRINCÍPIO    DA
FUNGIBILIDADE.   AGRAVO   REGIMENTAL.   EXECUÇÃO.   CHEQUE.   TÍTULO PÓS-
DATADO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO A QUO. DATA DE EMISSÃO. PRECEDENTES.
1.  […]. 
2.  Para a contagem do prazo prescricional de 6 (seis) meses da ação de execução do cheque pós-
datado, prevalece a data nele regularmente consignada, ou seja, aquela aposta no espaço reservado
para a data de emissão.
3.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega provimento (STJ, 3.ª
Turma, EDcl no REsp 1446165/ES, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 08/03/2016, DJ
14/03/2016).

2 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (…) III - quando, por não promover os atos e
diligências que Ihe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;

3 Art. 267. (…) §1º O juiz ordenará, nos casos dos incs. II e III, o arquivamento dos autos, declarando a extinção
do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.



No caso  em comento,  considerando o não cumprimento  do  Mandado de
Citação da Executada  Apelada,  porquanto  ela  estaria  residindo na  França e  que
retornaria ao Brasil após um ano (da data da emissão da Certidão de f. 24v.), houve
a determinação de sua citação editalícia, f. 30.

Publicados os Editais de Citação, no Átrio do Fórum, f. 31, e nos jornais de
circulação da imprensa local, f. 35/36, e decorrido o prazo das publicações, houve a
nomeação de Curador Especial, f. 39.

O Curador Dativo, por sua vez, requereu o chamamento do feito à ordem
para tornar sem efeito a citação por edital, por entender que a Executada Apelada,
por ter endereço fixo, seria a hipótese de citação por hora certa, f. 45/46.

O Juízo deferiu tal pedido, determinando a citação da Executada Apelada, e
a intimação da Exequente Apelante, sem, no entanto, especificar sua finalidade, f.
47. 

A Escrivania, por sua vez, expediu Nota de Foro contendo a intimação da
Exequente  Apelante  apenas  para  o  recolhimento  das  diligências  do  Oficial  de
Justiça, f. 48. 

Decorrido o prazo,  o Juízo determinou a intimação pessoal da Exequente
Apelante para, em quarenta e oito horas, impulsionar o feito, sob pena de extinção
do feito, f. 49.

Intimada, por meio de Carta de Intimação com AR, para impulsional o feito,
sob pena de extinção sem resolução do feito,  f.  50/51,  a  Apelante apresentou a
Petição de f. 52/53, requerendo a penhora on line nas da Apelada do valor suficiente
ao pagamento da dívida executada, eventualmente disponível. 

O Juízo,  deixando de analisar,  expressamente, a Petição retromencionada,
determinou  a  intimação  da  Exequente  Apelante  para  recolher  o  pagamento  da
diligência anteriormente determinada, no prazo de dez dias, f. 56. 

Intimada, por meio de Nota de Foro, f. 57, a Exequente Apelante protocolou
a Petição de f. 60, alegando que, como já houve a citação por Edital da Executada
Apelada, é apenas a hipótese de prosseguimento do feito, e, por consequência, da
penhora on line do valor executado. 

Incontinenti,  foi  renovada a  conclusão dos autos,  oportunidade em que o
Juízo extinguiu o processo sem resolução do mérito em razão do abandono da causa
pela Exequente Apelante. 

Verifica-se,  do  histórico  processual  acima  descrito,  que  na  verdade,  a
Apelante não foi intimada da Decisão de f.  47, que tornou sem efeito a citação
editalícia,  tendo em vista  que a  Nota de Foro foi  publicada tão somente com a
finalidade  de  intimá-la  para  recolher  as  diligências  do  Oficial  de  Justiça,  sem
qualquer posicionamento sobre o pronunciamento judicial do decreto de invalidade
da citação ficta.

É incontroverso que tal fato contribuiu para que a Apelante se limitasse a
requerer  o  bloqueio  eletrônico  do  numerário,  reputando  como  válida  a  citação
editalícia. 



Ademais, sua intimação pessoal, para fins de cumprimento ao preceituado no
art. 267, § 1.º, CPC/1973, foi destinada clara e expressamente para impulsionar o
feito, e não para realizar o pagamento da diligência do Meirinho. 

Ressalte-se que, embora decorrido o prazo para que a Apelante recolhesse as
diligências  do  Oficial  de  Justiça,  o  Juízo  não  poderia  extinguir,  de  imediato,  o
processo sem resolução do mérito, sem a observância ao disposto no art. §1º, do art.
267, CPC/1973.

Com relação ao pedido de majoração dos honorários advocatícios realizado
pela  Apelada,  além  da  inexistência  de  condenação  ao  pagamento  de  verba
honorária, as Contrarrazões não são a via adequada para tal pleito. 

 Posto  isso,  rejeitada  a  prejudicial  de  prescrição  arguida  nas
Contrarrazões,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  para  anular  a
Sentença  e  determinar  o  retorno  dos  autos  ao  Juízo  de  origem  o  regular
prosseguimento do feito, em harmonia com o Parecer Ministerial. 

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 27 de junho de 2016,
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira e participaram do julgamento, além deste Relator, o Exm.º Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e o Des. João Alves da Silva.  Presente à sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado - Relator


